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LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS
BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS.

Quando da constatagao de depositos bancarios cuja
origem reste ndo comprovada pelo sujeito passivo, de
se aplicar o comando constante do art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996, presumida, assim a omissdo de
rendimentos.

DEPOSITOS BANCARIOS. RENDIMENTOS
TRIBUTAVEIS DECLARADOS.

O montante de rendimentos tributados, de forma
individual, na declaracdo de ajuste anual deve ser
excluido dos valores creditados em conta de depdsito
ou de investimento tributados a titulo de presuncao
para o respectivo ano-calendério, com fulcro no art.
42 da Lein°® 9.430, de 1996.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior — Relator
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 LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Quando da constatação de depósitos bancários cuja origem reste não comprovada pelo sujeito passivo, de se aplicar o comando constante do art. 42 da Lei no 9.430, de 1996, presumida, assim a omissão de rendimentos.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DECLARADOS. 
 O montante de rendimentos tributados, de forma individual, na declaração de ajuste anual deve ser excluído dos valores creditados em conta de depósito ou de investimento tributados a título de presunção para o respectivo ano-calendário, com fulcro no art. 42 da Lei no 9.430, de 1996. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. 
  (Assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Relator
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Gérson Macedo Guerra.
  Em litígio, o teor do Acórdão nº 2102-003.167, prolatado pela 2a Turma Ordinária da 1a Câmara da 2a Seção de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais na sessão plenária de 05 de novembro de 2014 (e-fls. 921 a 934). Ali, por unanimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade e dado provimento parcial ao Recurso Voluntário do contribuinte, na forma de ementa e decisão a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF
Exercício: 2006
MPF. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
O desrespeito à renovação do MPF no prazo previsto na Portaria SRF 1265/99 não implica na nulidade dos atos administrativos posteriores, conforme jurisprudência reiterada da Câmara Superior de Recursos Fiscais. O MPF é elemento de controle da administração tributária, disciplinado por ato administrativo, razão pela qual eventual irregularidade formal nele detectada não enseja a nulidade do auto de infração.
IRPF. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATO GERADOR. APURAÇÃO MENSAL DO IRPF. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA SUMULADA.
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Súmula CARF nº 38).
OMISSÃO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM NÃO COMPROVADA. ELEMENTO CARACTERIZADOR DO FATO GERADOR. PRESUNÇÃO LEGAL.
A presunção legal de omissão de rendimentos, prevista no art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996, autoriza o lançamento com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. No caso, o fato gerador não se dá pela constatação dos depósitos bancários creditados em conta corrente do contribuinte, mas pela falta de comprovação da origem dos valores ingressados no sistema financeiro.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. RENDIMENTOS CONFESSADOS. TRÂNSITO PELAS CONTAS DE DEPÓSITOS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO LANÇADO. POSSIBILIDADE.
É razoável compreender que, além dos rendimentos omitidos, os ingressos de recursos declarados oportunamente pelo contribuinte e confirmados tacitamente pelo Fisco transitam, igualmente, pelas contas bancárias do fiscalizado, devendo, assim, os correspondentes valores serem excluídos da base de cálculo da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.
MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. COMPROVAÇÃO.
De conformidade com a legislação tributária, especialmente artigo 44, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.430/96, c/c Sumula nº 14 do CARF, a qualificação da multa de ofício, ao percentual de 150% (cento e cinqüenta por cento), condiciona-se à comprovação, por parte da fiscalização, do evidente intuito de fraude do contribuinte. Assim, não tendo feito o Fisco, descabe qualificar a multa.
Recurso Provido em Parte 
Decisão: por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo da omissão o valor de R$ 2.300.000,00 e desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a de 150% para 75%. Vencido o Conselheiro José Raimundo Tosta Santos que somente desqualificava a multa.
Enviados os autos à PGFN em 26/11/2014 (e-fl. 935). insurge-se a Fazenda Nacional contra o Acórdão, no dia 09/01/2015 (e-fl. 958), agora através de Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo Fiscal aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de julho de 2009, então em vigor quando da propositura do pleito recursal (e-fls. 936 a 957).
O recurso foi parcialmente admitido pelos despachos de e-fls. 967 a 974, exclusivamente quanto á exclusão dos valores informados na Declaração de Ajuste Anual, rejeitada, assim, a divergência em relação à matéria de multa qualificada. Quanto à matéria admitida, alegou a recorrente divergência em relação ao decidido em 26/06/2008 no Acórdão 106-16.977, de lavra da 6a. Câmara do então 1o. Conselho de Contribuintes, bem como em relação ao decidido pela 4a. Câmara, ainda do referido 1o. Conselho de Contribuintes, agora no Acórdão 104-23.562, prolatado em 09/10/2008, de ementas e decisões a seguir transcritas.

Acórdão 106-16.977
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 
Ementa: MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL � MPF - EMISSÃO E PRORROGAÇÃO FEITA POR AUTORIDADE COMPETENTE � CADUCIDADE DO MANDADO POR DECURSO DE PRAZO � INOCORRÊNCIA � INSTRUMENTO DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO � EVENTUAL INOBSERVÂNCIA DAS NORMAS QUE DISCIPLINAM O MPF NÃO TEM O CONDÃO DE GERAR NULIDADE DO LANÇAMENTO - O MPF foi emitido e prorrogado por autoridade competente. Ainda, não houve caducidade do MPF por decurso de prazo, o que permitiu a mesma autoridade autuante iniciar e encerrar o MPF. Ademais, o MPF constitui-se em mero instrumento de controle da administração tributária, não podendo eventual inobservância das normas que o disciplinam gerar nulidades no âmbito do processo administrativo fiscal. 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 
Ementa: APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI Nº 10.174/2001 � PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA � LEGISLAÇÃO QUE AUMENTA OS PODERES DE INVESTIGAÇÃO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA FISCAL � PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO QUE AMPLIA O PODER PERSECUTÓRIO DO ESTADO - Hígida a ação fiscal que tomou como elemento indiciário de infração tributária a informação da CPMF, mesmo para período anterior a 2001, já que à luz do art. 144, § 1º, do CTN, pode-se utilizar a legislação superveniente à ocorrência do fato gerador, quando essa amplia os poderes de investigação da autoridade administrativa fiscal. Não se pode invocar o princípio da segurança jurídica como um meio para se proteger da descoberta do cometimento de infrações tributárias. 
TRANSFERÊNCIA DO SIGILO BANCÁRIO PARA O FISCO - LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001 - HIPÓTESES DO DECRETO Nº 3.724/2001 � APLICAÇÃO PARA PERÍODOS ANTERIORES A 2001 - POSSIBILIDADE - O contribuinte que não atenda a regular intimação do fisco para apresentar os extratos bancários, deve-se submeter à transferência compulsória do sigilo bancário da instituição financeira para o fisco, nos limites do Decreto nº 3.724/2001. 
IRPF - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - AUSÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO - PRAZO DECADENCIAL REGIDO PELO ART. 150, § 4º, DO CTN - A regra de incidência prevista na lei é que define a modalidade do lançamento. O lançamento do imposto de renda da pessoa física é por homologação, com fato gerador complexivo, que se aperfeiçoa em 31/12 do ano-calendário. Para esse tipo de lançamento, exceto se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o qüinqüênio do prazo decadencial tem seu início na data do fato gerador. O lançamento que não respeita o prazo decadencial na forma antes exposta deve ser considerado extinto pela decadência. 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 
Ementa: IMPOSTO DE RENDA - TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - POSSIBILIDADE - A partir da vigência do art. 42 da Lei nº 9.430/96, o fisco não mais ficou obrigado a comprovar o consumo da renda representado pelos depósitos bancários de origem não comprovada, a transparecer sinais exteriores de riqueza (acréscimo patrimonial ou dispêndio), incompatíveis com os rendimentos declarados, como ocorria sob égide do revogado parágrafo 5º do art. 6º da Lei nº 8.021/90. O contribuinte tem que comprovar a origem dos depósitos bancários, sob pena de se presumir que esses são rendimentos omitidos, sujeitos à aplicação da tabela progressiva. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA � RENDIMENTOS OMITIDOS � FATO GERADOR COM PERIODICIDADE MENSAL � IMPOSSIBILIDADE � APRECIAÇÃO EQUIVOCADA DO ART. 42, § 4º, DA LEI Nº 9.430/96 � FATO GERADOR COMPLEXIVO, COM PERIODICIDADE ANUAL � HIGIDEZ DO LANÇAMENTO � É equivocado o entendimento de que o fato gerador do imposto de renda que incide sobre rendimentos omitidos oriundos de depósitos bancários de origem não comprovada tem periodicidade mensal. A uma, porque o art. 42, §4º, da Lei nº 9.430/96 sequer definiu o vencimento da exação dita mensal; a duas, porque os rendimentos sujeitos à tabela progressiva obrigatoriamente são colacionados no ajuste anual, quando, então, apura-se o imposto devido, indicando que o fato gerador, no caso vertente, aperfeiçoou-se em 31/12 do ano-calendário; a três, porque a ausência de antecipação dentro do ano-calendário somente poderia ser apenada com uma multa isolada de ofício, como ocorre na ausência do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão); a quatro, porque a regra geral da periodicidade do fato gerador do imposto de renda da pessoa física é anual, na forma do art. 2º da Lei nº 7.713/88 c/c os arts. 2º e 9º da Lei nº 8.134/90. 
COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS � IMPOSSIBILIDADE DE O DEPÓSITO DE UM MÊS SERVIR COMO COMPROVAÇÃO PARA O DEPÓSITO DO MÊS SEGUINTE - Na tributação dos depósitos bancários de origem não comprovada não se individualiza os saldos em fins de período, mas os próprios depósitos, considerados rendimentos omitidos na hipótese especificada em lei. Permitir que os depósitos de um mês pudessem funcionar como origens para os depósitos do mês seguinte, somente seria possível se houvesse a comprovação de que o valor sacado foi, posteriormente, depositado. Acatar a possibilidade, em tese, dos depósitos antecedentes servirem como comprovação e origem dos depósitos subseqüentes, no extremo, permitiria que o depósito de um dia servisse para justificar o depósito do dia seguinte. 
DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA � VINCULAÇÃO A RECIBOS E CHEQUES EMITIDOS POR EMPRESA AO SÓCIO RECORRENTE � EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO � Comprovada a origem dos depósitos bancários, vinculados, em parte, as receitas omitidas e anteriormente tributadas na pessoa jurídica, é de se afastar a presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/96. 
DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS � VACINAS � IMPOSSIBILIDADE � RECIBOS QUE NÃO DISCRIMINAM O OBJETO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - GLOSA - São dedutíveis as despesas médicas do contribuinte e de seus dependentes efetivamente pagas e comprovadas através de documentação idônea, na qual se especifique o objeto do pagamento. Não é passível de dedução a despesa relativa a vacinas, por não compor a hipótese de incidência da norma. Ainda, bloquete de cobrança que não especifique o objeto da prestação do serviço deve ser glosado. 
DESPESA COM INSTRUÇÃO � NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO � AUSÊNCIA DE DESPESA EM NOME DO CÔNJUGE DEPENDENTE � CORREÇÃO DA GLOSA � Não havendo comprovação de despesa com o cônjuge dependente, deve-se manter a glosa perpetrada pela fiscalização. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS � JUROS RECEBIDOS � RECIBOS FIRMADOS PELO PRÓPRIO RECORRENTE � ALEGAÇÃO NO RECURSO DE QUE NÃO RECEBEU OS RENDIMENTOS � DESCABIMENTO � Os recibos com o montante dos juros recebidos foram firmados pelo recorrente. Aliado a isto, os contratos de mútuos foram acostados aos autos. A mera alegação de que não recebeu os rendimentos representados pelos recibos, diga-se de passagem, firmados pelo próprio recorrente, não tem o condão de afastar a presunção de higidez da documentação acostada aos autos. 
MULTA ISOLADA DE OFÍCIO � CARNÊ-LEÃO � INCIDÊNCIA CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFÍCIO CONSECTÁRIA DO IMPOSTO LANÇADO NO AJUSTE ANUAL EM DECORRÊNCIA DA COLAÇÃO DO RENDIMENTO QUE NÃO FOI OBJETO DO RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO � IMPOSSIBILIDADE � Mansamente assentada na jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais que a multa isolada do carnê-leão não pode ser cobrada concomitantemente com a multa de ofício que incidiu sobre o imposto lançado, em decorrência da colação no ajuste anual do rendimento que deveria ter sido submetido ao recolhimento mensal obrigatório, pois ambas têm a mesma base de cálculo. 
JUROS DE MORA � ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PELA TAXA SELIC � POSSIBILIDADE � No âmbito dos Conselhos, pacífica a utilização da taxa Selic, quer como juros de mora a incidir sobre crédito tributário em atraso, quer para atualizar os indébitos do contribuinte em face da Fazenda Federal. Entendimento em linha com o enunciado da Súmula 1º CC nº 4: �A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais�. 
RENDIMENTOS CONSTANTES NA DECLARAÇÃO ANUAL � COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS � NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS E VINCULAÇÃO AOS RENDIMENTOS DECLARADOS � ÔNUS DO RECORRENTE � A mera confissão de rendimentos na declaração de ajuste anual não é meio hábil, por si só, para comprovar a origem de depósitos bancários presumidos como renda. Mister individualizar e vincular cada depósito aos rendimentos declarados. 
Recurso voluntário parcialmente provido.
Decisão: a) Pelo voto de qualidade, REJEITAR a preliminar de nulidade do lançamento em decorrência da irretroatividade da Lei nº 10.174, de 2001, e a de decadência do lançamento relativo aos meses de janeiro a novembro de 1997, vencidos os Conselheiros Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Luciano Inocêncio dos Santos (suplente convocado), Janaina Mesquita Lourenço de Souza e Gonçalo Bonet Allage; b) Por unanimidade de votos, REJEITAR as demais preliminares de nulidade argüidas pelo recorrente, RECONHECER a decadência do lançamento do ano-calendário de 1996 e, no mérito, DAR provimento PARCIAL ao recurso para: i) excluir da base de cálculo do lançamento relativo aos depósitos bancários: no ano-calendário de 1997, o valor de R$ 187.240,00; no ano-calendário de 1998, o valor de R$ 48.500,00; no ano-calendário de 1999, o valor de R$ 785.907,66; e no ano-calendário de 2000, o valor de R$ 551.380,72. ii) cancelar a multa isolada do carnê-leão. 
Acórdão 104-23.562
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Exercício: 2001, 2002, 2003 
DECADÊNCIA - Na modalidade de lançamento por homologação, o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário expira após cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, que, no caso do IRPF, tratando-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Não ocorrendo a homologação expressa, o crédito tributário é atingido pela decadência após cinco anos da ocorrência do fato gerador (150, § 4°, do CTN). 
MULTA QUALIFICADA - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de oficio, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo (Súmula 1° CC n° 14). 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°.9.430, de 1996- Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS - VALOR INDIVIDUAL IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00 - LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00 - No caso de pessoa física, não são considerados rendimentos omitidos, para os fins da presunção do artigo 42, da Lei n° 9.430, de 1996, os depósitos de valor igual ou inferior a R$ 12.000,00, cuja soma anual não ultrapasse R$ 80.000,00 (§3°, inciso II, da mesma lei, com a redação dada pela Lei n° 9.481, de 1997. 
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula 1°CC n°2). 
Argüição de decadência acolhida. 
Recurso parcialmente provido.
Decisão: por maioria de votos, ACOLHER a argüição de decadência, relativamente ao ano-calendário de 2000, vencido o Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa. No mérito, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para excluir das bases de cálculo os valores de R$ 26.424,33 e R$ 16.008,00, nos anos-calendário de 2001 e 2002,respectivamente, e desqualificar as multas de oficio, reduzindo-as ao percentual de 75%, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda, quanto à matéria admitida (exclusão dos valores declarados na Declaração de Ajuste Anual) que:
- No voto condutor, não é explicitado quais depósitos bancários, especificadamente, foram considerados como de origem comprovada pelo valor declarado como rendimento na declaração de ajuste anual de R$ 2.300.000,00, não se podendo aceitar uma explicação genérica que englobe todo o ano-calendário, sem especificação do depósito que se pretende comprovar, tal como fez o Colegiado a quo. Entende que, uma vez que se presume como renda omitida cada depósito, de forma individual, também a comprovação dos depósitos deva ser feita de maneira individualizada, em linha com a Súmula CARF no. 30. Entende que seria de se especificar os respectivos depósitos bancários que foram justificados pelo montante constante da Declaração de Ajuste do Contribuinte. Relembra que o ônus da demonstração da correlação entre os depósitos e os valores declarados é do contribuinte.
Requer, assim, quanto à matéria, que seja dado provimento ao recurso, para manter o valor declarado na base de cálculo do tributo.
 Encaminhados os autos à autuada para fins de ciência, ocorrida em 19/06/2015 (e-fl. 981), a contribuinte apresentou:
a) Em 02 de julho de 2015 (e-fl. 982), Recurso Especial de sua iniciativa de e-fls. 982 a 999, que teve sua admissibilidade negada, consoante despacho de e-fls. 1033 a 1038;
b) No mesmo dia 02/072015, contrarrazões ao Recurso Voluntário (e-fls. 1007 a 1022), onde, quanto à matéria em litígio:
b.1) inicialmente alega que os recursos excluídos da base de cálculo do IR apenas transitaram por contas de sua titularidade, não havendo de se falar na hipótese de incidência de IR;
b.2) Reitera a necessidade de observância ao posicionamento do Recorrido quanto à exclusão efetuada de valores, com base em jurisprudência administrativa, a qual alega representar o entendimento atual deste Conselho;
b.3) Argumenta, ainda que a individualização de depósitos defendida pela recorrente não encontra fundamento nos autos, uma vez que teria restado comprovado de forma cristalina nos autos que os depósitos excluídos da base de cálculo do IR correspondem a mera circulação de recurso no patrimônio do contribuinte. 
É o relatório.
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior
Pelo que consta no processo quanto à sua tempestividade, às devidas apresentação de paradigma consistente e indicação de divergência, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço. 
Passo, assim, à análise de mérito.
Em análise, o art. 42 da Lei no 9.430, de 1996, verbis:
Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou dei nvestimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II -no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).(Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997)(Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5oQuando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6oNa hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Quanto à aplicação do referido dispositivo, ainda que adote posicionamento bastante restritivo no que diz respeito à comprovação capaz de elidir a aplicação da presunção (a ser feita de forma individualizada, com correspondência de datas e valores e através de documentação hábil e idônea que comprove não só a procedência, mas a origem dos recursos, aqui abrangida sua natureza), entendo que não se deva perder de vista que se está a tratar de presunção de omissão de rendimentos. 
Desta forma, com a devida vênia aos que se posicionam de forma diversa, cediço que, no caso específico de haver rendimentos tributáveis declarados pelo autuado, passa a depender a correta aplicação da presunção, caso se opte por tributar a totalidade dos depósitos não comprovados (ou seja, sem qualquer exclusão dos rendimentos já oferecidos a tributação), de pressuposto adicional, qual seja, de não estarem os rendimentos tributáveis declarados contidos em tais depósitos, ou, mais propriamente, dos rendimentos tributados constantes da Declaração de Ajuste Anual (DAA) não terem transitado por contas de depósito ou investimento, pressuposto este que me parece pouco razoável. 
É este também o entendimento majoritário em vigor neste CARF, muito bem exposto, de forma resumida, pelo seguinte excerto do Acórdão CARF 106-17.117, verbis:
"(...)
Antes de tudo, deve-se ter em mente que o art. 42 da Lei n° 9.430/96 criou uma presunção de omissão de rendimentos a partir dos depósitos de origem não comprovada. Ademais, o art. 42, § 3°, da Lei n° 9.430/96 determinou que os créditos na conta bancária serão objeto de uma análise individualizada, porém já excepcionando duas situações em que os valores não poderiam ser considerados, especificamente quando houver transferências entre contas da própria pessoa fisica, o que é óbvio, já que a mera transferência não poderia ser criadora de riqueza nova, e quando os valores estiveram abaixo de determinado teto. 
Entretanto, como toda presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, a do art. 42 da Lei n° 9.430/96 deve ser utilizada cum grano salis. Ora, não parece plausível defender que os rendimentos ofertados à tributação não tenham transitado pelas contas bancárias do recorrente. (g.n.) Assim, por exemplo, na experiência judicante deste Primeiro Conselho de Contribuintes, tem-se observado que a própria fiscalização, às vezes, abate os rendimentos declarados do total de depósitos bancários de origem não comprovada. Como exemplo, veja-se o processo n° 10540.000250/006-90, recurso n° 154.826, julgado na sessão de 11/09/2008, relator o Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Acórdão n° 106-17.051 (vide fls. 17, 21, 26, 31 e 231). 
(...)"
Referendando tal posicionamento, de se citar, ainda, os Acórdãos CARF Acórdãos nºs 2801-02.085, de 30 de janeiro de 2011, 2102-001.079, de 10 de fevereiro de 2011, 2102-02.220, de 14 de agosto de 2012, 2202-00.415, de 04 de fevereiro de 2010 e 2801003.568, de 17 de julho de 2014
Rejeito, aqui, ainda, a argumentação da recorrente no sentido de violação da Súmula CARF no. 30 quando da adoção de tal posicionamento, uma vez que, note-se, o que se está a admitir é que, em determinados meses do ano-calendário, os depósitos objeto de tributação pela presunção contemplavam, por adoção de razoabilidade, montantes já oferecidos à tributação, não havendo aqui que se falar de omissão de rendimentos quando da aplicação do art. 42 citado, veja-se, independentemente de qualquer transferência de depósitos entre diferentes meses do ano-calendário em questão.
Assim, alinho-me aos que entendem pela possibilidade de exclusão dos rendimentos tributáveis constantes da Declaração de Ajuste Anual, em linha com o entendimento esposado pelo recorrido e ao verificar que a exclusão em litígio, no valor de R$ 2.300.000,00, refere-se a rendimentos declarados pelo contribuinte a título de rendimentos tributáveis para o exercício de 1999 (vide declaração de e-fls. 805 a 808), voto por negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional quanto à matéria.
É como voto.

 (assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior - Relator  
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(Assinado digitalmente)
Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidcnte), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da
Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima
Junior ¢ Gérson Macedo Guerra.

Relatorio

Em litigio, o teor do Acorddo n® 2102-003.167, prolatado pela 2° Turma
Ordinaria da 1* Camara da 2* Se¢do de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais na sessdo plendria de 05 de novembro de 2014 (e-fls. 921 a 934). Ali, por unanimidade
de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade e dado provimento parcial ao Recurso
Voluntério do contribuinte, na forma de ementa e decisdo a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA.
IRPF

Exercicio: 2006
MPF. NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

O desrespeito a renovagdo do MPF no prazo previsto na
Portaria SRF 1265/99 ndo implica na nulidade dos atos
administrativos posteriores, conforme jurisprudéncia reiterada
da Camara Superior de Recursos Fiscais. O MPF é elemento de
controle da administragdo tributaria, disciplinado por ato
administrativo, razdo pela qual eventual irregularidade formal
nele detectada ndo enseja a nulidade do auto de infragao.

IRPF. DEPOSITOS BANCARIOS. FATO GERADOR.
APURACAO MENSAL DO IRPF. INAPLICABILIDADE.
MATERIA SUMULADA.

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica,
relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depositos
bancdrios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendario. (Sumula CARF n° 38).

OMISSAO. DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM NAO
COMPROVADA. ELEMENTO CARACTERIZADOR DO FATO
GERADOR. PRESUNCAO LEGAL.

A presungdo legal de omissdo de rendimentos, prevista no art.
42, da Lei n°9.430, de 1996, autoriza o lancamento com base em
depositos bancdrios de origem ndo comprovada pelo sujeito
passivo. No caso, o fato gerador ndo se da pela constata¢do dos
depositos  bancarios creditados em conta corrente do
contribuinte, mas pela falta de comprova¢do da origem dos
valores ingressadosno sistema financeiro.
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OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.
RENDIMENTOS CONFESSADOS. TRANSITO PELAS CONTAS
DE DEPOSITOS. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DO
IMPOSTO LANCADO. POSSIBILIDADE.

L razodvel compreender que, além dos rendimentos omitidos, os
ingressos de recursos declarados oportunamente pelo
contribuinte e confirmados tacitamente pelo Fisco transitam,
igualmente, pelas contas bancarias do fiscalizado, devendo,
assim, os correspondentes valores serem excluidos da base de
calculo da omissdo de rendimentos caracterizada por depositos
bancarios de origem nao comprovada.

MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
COMPROVACAO.

De conformidade com a legislagdo tributdria, especialmente
artigo 44, inciso I, § 1°, da Lei n° 9.430/96, c/c Sumula n° 14 do
CARF, a qualifica¢do da multa de oficio, ao percentual de 150%
(cento e cingiienta por cento), condiciona-se a comprovagdo, por
parte da fiscaliza¢do, do evidente intuito de fraude do
contribuinte. Assim, ndo tendo feito o Fisco, descabe qualificar a
multa.

Recurso Provido em Parte

Decisdo: por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de
nulidade. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar
provimento parcial ao recurso, para excluir da base de calculo
da omissdo o valor de R$ 2.300.000,00 e desqualificar a multa
de oficio, reduzindo-a de 150% para 75%. Vencido o
Conselheiro José Raimundo Tosta Santos que somente
desqualificava a multa.

Enviados os autos a PGFN em 26/11/2014 (e-fl. 935). insurge-se a Fazenda
Nacional contra o Acérdao, no dia 09/01/2015 (e-fl. 958), agora através de Recurso Especial,
com fulcro no art. 67 do anexo Il ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo Fiscal
aprovado pela Portaria MF n°. 256, de 22 de julho de 2009, entio em vigor quando da
propositura do pleito recursal (e-fls. 936 a 957).

O recurso foi parcialmente admitido pelos despachos de e-fls. 967 a 974,
exclusivamente quanto & exclusdao dos valores informados na Declaragao de Ajuste Anual,
rejeitada, assim, a divergéncia em relacdo a matéria de multa qualificada. Quanto a matéria
admitida, alegou a recorrente divergéncia em relagdo ao decidido em 26/06/2008 no Acordao
106-16.977, de lavra da 6°. Camara do entdo 1°. Conselho de Contribuintes, bem como em
relagdo ao decidido pela 4°. Camara, ainda do referido 1°. Conselho de Contribuintes, agora no
Acordao 104-23.562, prolatado em 09/10/2008, de ementas e decisdes a seguir transcritas.

Acdrddo 106-16.977

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Exercicio: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001
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Ementa: MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL — MPF -
EMISSAO E PRORROGACAO FEITA POR AUTORIDADE
COMPETENTE — CADUCIDADE DO MANDADO POR
DECURSO DE PRAZO — INOCORRENCIA — INSTRUMENTO
DE CONTROLE DA ADMINISTRACAO — EVENTUAL
INOBSERVANCIA DAS NORMAS QUE DISCIPLINAM O MPF
NAO TEM O CONDAO DE GERAR NULIDADE DO
LANCAMENTO - O MPF foi emitido e prorrogado por
autoridade competente. Ainda, ndo houve caducidade do MPF
por decurso de prazo, o que permitiu a mesma autoridade
autuante iniciar e encerrar o MPF. Ademais, o MPF constitui-se
em mero instrumento de controle da administracdo tributaria,
ndo podendo eventual inobservincia das normas que o
disciplinam gerar nulidades no ambito do processo
administrativo fiscal.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Exercicio: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001

Ementa: APLICACAO RETROATIVA DA LEI N° 10.174/2001 —
PRINCIPIO DA SEGURANCA JURIDICA — LEGISLACAO
QUE AUMENTA OS PODERES DE INVESTIGACAO DA
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA FISCAL — PREVALENCIA
DO PRINCIPIO QUE AMPLIA O PODER PERSECUTORIO
DO ESTADO - Higida a agdo fiscal que tomou como elemento
indiciario de infragdo tributaria a informa¢do da CPMF, mesmo
para periodo anterior a 2001, ja que a luz do art. 144, § 1°, do
CTN, pode-se utilizar a legisla¢do superveniente a ocorréncia do
fato gerador, quando essa amplia os poderes de investiga¢do da
autoridade administrativa fiscal. Ndo se pode invocar o
principio da seguranca juridica como um meio para se proteger
da descoberta do cometimento de infragoes tributarias.

TRANSFERENCIA DO SIGILO BANCARIO PARA O FISCO -
LEI COMPLEMENTAR N° 105/2001 - HIPOTESES DO
DECRETO N° 3.724/2001 — APLICACAO PARA PERIODOS
ANTERIORES A 2001 - POSSIBILIDADE - O contribuinte que
ndo atenda a regular intimag¢do do fisco para apresentar os
extratos  bancdrios, deve-se submeter a transferéncia
compulsoria do sigilo bancario da institui¢do financeira para o
fisco, nos limites do Decreto n°3.724/2001.

IRPF - LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO - AUSENCIA
DE DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO - PRAZO
DECADENCIAL REGIDO PELO ART. 150, § 4°, DO CTN - 4
regra de incidéncia prevista na lei é que define a modalidade do
lancamento. O lancamento do imposto de renda da pessoa fisica
é por homologag¢do, com fato gerador complexivo, que se
aperfeicoa em 31/12 do ano-calenddrio. Para esse tipo de
lancamento, exceto se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude
ou simulagdo, o giiingiiénio do prazo decadencial tem seu inicio
na data do fato gerador. O langamento que ndo respeita o prazo
decadencial na forma antes exposta deve ser considerado extinto
pelardecadénci:
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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001

Ementa:  IMPOSTO DE RENDA - TRIBUTACAO
EXCLUSIVAMENTE ~ COM  BASE EM  DEPOSITOS
BANCARIOS - POSSIBILIDADE - A partir da vigéncia do art.
42 da Lei n° 9.430/96, o fisco ndo mais ficou obrigado a
comprovar o consumo da renda representado pelos depositos
bancdrios de origem ndo comprovada, a transparecer sinais
exteriores de riqueza (acréscimo patrimonial ou dispéndio),
incompativeis com os rendimentos declarados, como ocorria sob
égide do revogado pardgrafo 5° do art. 6° da Lei n° 8.021/90. O
contribuinte tem que comprovar a origem dos depositos
bancarios, sob pena de se presumir que esses sdo rendimentos
omitidos, sujeitos a aplicacdo da tabela progressiva.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA
— RENDIMENTOS OMITIDOS — FATO GERADOR COM

PERIODICIDADE ~ MENSAL -  IMPOSSIBILIDADE -
APRECIACAO EQUIVOCADA DO ART. 42, § 4°, DA LEI N°
9.430/96 — FATO GERADOR COMPLEXIVO, COM

PERIODICIDADE ANUAL — HIGIDEZ DO LANCAMENTO — E
equivocado o entendimento de que o fato gerador do imposto de
renda que incide sobre rendimentos omitidos oriundos de
depositos  bancarios de origem ndo comprovada tem
periodicidade mensal. A uma, porque o art. 42, §4° da Lei n°
9.430/96 sequer definiu o vencimento da exagdo dita mensal; a
duas, porque os rendimentos sujeitos a tabela progressiva
obrigatoriamente sdo colacionados no ajuste anual, quando,
entdo, apura-se o imposto devido, indicando que o fato gerador,
no caso vertente, aperfeicoou-se em 31/12 do ano-calendario, a
trés, porque a auséncia de antecipagdo dentro do ano-calendario
somente poderia ser apenada com uma multa isolada de oficio,
como ocorre na auséncia do recolhimento mensal obrigatorio
(carné-ledo); a quatro, porque a regra geral da periodicidade do
fato gerador do imposto de renda da pessoa fisica é anual, na
forma do art. 2°da Lei n°7.713/88 c/c os arts. 2° e 9° da Lei n°
8.134/90.

COMPROVACAO DA ORIGEM DE DEPOSITOS BANCARIOS
— IMPOSSIBILIDADE DE O DEPOSITO DE UM MES SERVIR
COMO COMPROVACAO PARA O DEPOSITO DO MES
SEGUINTE - Na tributacdo dos depositos bancarios de origem
ndo comprovada ndo se individualiza os saldos em fins de
periodo, mas os proprios depositos, considerados rendimentos
omitidos na hipotese especificada em lei. Permitir que os
depositos de um més pudessem funcionar como origens para os
depositos do més seguinte, somente seria possivel se houvesse a
comprovagdo de que o valor sacado foi, posteriormente,
depositado. Acatar a possibilidade, em tese, dos depdositos
antecedentes servirem como comprovagdo e origem dos
depositos subseqiientes, no extremo, permitiria que o deposito de
um dia servisse para justificar o depdsito do dia seguinte.
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DEPOSITO BANCARIO DE ORIGEM NAO COMPROVADA —
VINCULACAO A RECIBOS E CHEQUES EMITIDOS POR
EMPRESA AO SOCIO RECORRENTE — EXCLUSAO DA BASE
DE CALCULO - Comprovada a origem dos depésitos
bancarios, vinculados, em parte, as receitas omitidas e

anteriormente tributadas na pessoa juridica, é de se afastar a
presungdo do art. 42 da Lei n°® 9.430/96.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS — VACINAS -
IMPOSSIBILIDADE — RECIBOS QUE NAO DISCRIMINAM O
OBJETO DA PRESTACAO DO SERVICO - GLOSA - Séo
dedutiveis as despesas médicas do contribuinte e de seus
dependentes efetivamente pagas e comprovadas através de
documentag¢do idonea, na qual se especifique o objeto do
pagamento. Ndo ¢ passivel de dedugcdo a despesa relativa a
vacinas, por ndo compor a hipotese de incidéncia da norma.
Ainda, bloquete de cobran¢a que ndo especifique o objeto da
prestag¢do do servigo deve ser glosado.

DESPESA COM  INSTRUCAO - NECESSIDADE DE
COMPROVAGCAO — AUSENCIA DE DESPESA EM NOME DO
CONJUGE DEPENDENTE — CORRECAO DA GLOSA — Nao
havendo comprovagdo de despesa com o conjuge dependente,
deve-se manter a glosa perpetrada pela fiscalizagdo.

OMISSAO DE RENDIMENTOS — JUROS RECEBIDOS -
RECIBOS FIRMADOS PELO PROPRIO RECORRENTE -
ALEGACAO NO RECURSO DE QUE NAO RECEBEU OS
RENDIMENTOS — DESCABIMENTO - Os recibos com o
montante dos juros recebidos foram firmados pelo recorrente.
Aliado a isto, os contratos de mutuos foram acostados aos autos.
A mera alegacdo de que ndo recebeu os rendimentos
representados pelos recibos, diga-se de passagem, firmados pelo
proprio recorrente, ndo tem o conddo de afastar a presun¢do de
higidez da documentagdo acostada aos autos.

MULTA ISOLADA DE OFICIO - CARNE-LEAO -
INCIDENCIA CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO
CONSECTARIA DO IMPOSTO LANCADO NO AJUSTE
ANUAL EM  DECORRENCIA DA COLACAO DO
RENDIMENTO QUE NAO FOI OBJETO DO RECOLHIMENTO
MENSAL OBRIGATORIO — IMPOSSIBILIDADE — Mansamente
assentada na jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes e
da Camara Superior de Recursos Fiscais que a multa isolada do
carné-ledo ndo pode ser cobrada concomitantemente com a
multa de oficio que incidiu sobre o imposto langado, em
decorréncia da colagdo no ajuste anual do rendimento que
deveria ter sido submetido ao recolhimento mensal obrigatorio,
pois ambas tém a mesma base de calculo.

JUROS DE MORA — ATUALIZACAO DE CREDITOS
TRIBUTARIOS PELA TAXA SELIC — POSSIBILIDADE — No
ambito dos Conselhos, pacifica a utilizacdo da taxa Selic, quer
como juros de mora a incidir sobre crédito tributario em atraso,
quer” paraatuadizarsosOindébitos do contribuinte em face da
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Fazenda Federal. Entendimento em linha com o enunciado da
Sumula 1° CC n° 4: “A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liguidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais”.

RENDIMENTOS CONSTANTES NA DECLARACAO ANUAL —
COMPROVACAO DA ORIGEM DE DEPOSITOS BANCARIOS
— NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZACAO DOS DEPOSITOS
E VINCULACAO AOS RENDIMENTOS DECLARADOS -
ONUS DO RECORRENTE — A mera confissio de rendimentos
na declaragdo de ajuste anual ndo é meio habil, por si so, para
comprovar a origem de depdsitos bancarios presumidos como
renda. Mister individualizar e vincular cada deposito aos
rendimentos declarados.

Recurso voluntario parcialmente provido.

Decisdo: a) Pelo voto de qualidade, REJEITAR a preliminar de
nulidade do lancamento em decorréncia da irretroatividade da
Lein®10.174, de 2001, e a de decadéncia do lancamento relativo
aos meses de janeiro a novembro de 1997, vencidos os
Conselheiros Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Luciano
Inocéncio dos Santos (suplente convocado), Janaina Mesquita
Lourencgo de Souza e Gongalo Bonet Allage; b) Por unanimidade
de votos, REJEITAR as demais preliminares de nulidade
argiiidas pelo recorrente, RECONHECER a decadéncia do
lancamento do ano-calendario de 1996 e, no meérito, DAR
provimento PARCIAL ao recurso para: i) excluir da base de
calculo do langamento relativo aos depositos bancarios: no ano-
calendario de 1997, o valor de R$ 187.240,00;, no ano-
calendario de 1998, o valor de R$ 48.500,00; no ano-calendario
de 1999, o valor de R$ 785.907,66, e no ano-calendario de 2000,
o valor de R$ 551.380,72. ii) cancelar a multa isolada do carné-
ledo.

Acdrddo 104-23.562

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2001, 2002, 2003

DECADENCIA - Na modalidade de lancamento por
homologagdo, o prazo decadencial para a constituicdo do
crédito tributario expira apos cinco anos a contar da ocorréncia
do fato gerador, que, no caso do IRPF, tratando-se de
rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz em 31 de
dezembro de cada ano-calenddrio. Ndo ocorrendo a
homologagdo expressa, o crédito tributario é atingido pela
decadéncia apos cinco anos da ocorréncia do fato gerador (150,
§4° do CIN).

MULTA QUALIFICADA - DEPOSITOS BANCARIOS - A
simples apuracdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por
s so, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo
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necessaria a comprova¢do do evidente intuito de fraude do
sujeito passivo (Sumula 1° CC n° 14).

OMISSAO DE RENDIMENTOS - DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI
N°9.430, de 1996- Caracteriza omissdo de rendimentos a
existéncia de valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

DEPOSITOS BANCARIOS - VALOR INDIVIDUAL IGUAL OU
INFERIOR A R$ 12.000,00 - LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00 -
No caso de pessoa fisica, ndo sdo considerados rendimentos
omitidos, para os fins da presun¢do do artigo 42, da Lei n°
9.430, de 1996, os depositos de valor igual ou inferior a R$
12.000,00, cuja soma anual ndo ultrapasse R$ 80.000,00 ($3°,
inciso I, da mesma lei, com a redagdo dada pela Lei n°® 9.481,
de 1997.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE - O Primeiro
Conselho de Contribuintes ndo é competente para se pronunciar
sobre inconstitucionalidade de lei tributaria (Sumula 1°CC n°2).

Argiiicdo de decadéncia acolhida.
Recurso parcialmente provido.

Decisdo: por maioria de votos, ACOLHER a argiiicdo de
decadeéncia, relativamente ao ano-calendario de 2000, vencido o
Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa. No mérito, por
unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso
para excluir das bases de calculo os valores de R$ 26.424,33 e
RS 16.008,00, nos  anos-calendario de 2001 e
2002, respectivamente, e desqualificar as multas de oficio,
reduzindo-as ao percentual de 75%, nos termos do relatorio e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda, quanto a
matéria admitida (exclusao dos valores declarados na Declaragdao de Ajuste Anual) que:

- No voto condutor, ndo ¢ explicitado quais depdsitos bancarios,
especificadamente, foram considerados como de origem comprovada pelo valor declarado
como rendimento na declaragdo de ajuste anual de R$ 2.300.000,00, ndo se podendo aceitar
uma explicacdo genérica que englobe todo o ano-calendario, sem especificacdo do deposito
que se pretende comprovar, tal como fez o Colegiado a quo. Entende que, uma vez que se
presume como renda omitida cada depdsito, de forma individual, também a comprovagao dos
depdsitos deva ser feita de maneira individualizada, em linha com a Stimula CARF n°. 30.
Entende que seria de se especificar os respectivos depositos bancarios que foram justificados
pelo montante constante da Declaragdo de Ajuste do Contribuinte. Relembra que o 6nus da
demonstragao da correlagdo entre os depdsitos e os valores declarados ¢ do contribuinte.

Requer, assim, quanto,a matéria, que seja dado provimento ao recurso, para
manter ovalor.declarado na base de calculo do tributo.
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Encaminhados os autos a autuada para fins de ciéncia, ocorrida em
19/06/2015 (e-fl. 981), a contribuinte apresentou:

a) Em 02 de julho de 2015 (e-fl. 982), Recurso Especial de sua iniciativa de
e-fls. 982 a 992, que teve sua admissibilidade negada, consoante despacho de e-fls. 1033 a
1038;

b) No mesmo dia 02/072015, contrarrazdes ao Recurso Voluntario (e-fls.
1007 a 1022), onde, quanto a matéria em litigio:

b.1) inicialmente alega que os recursos excluidos da base de céalculo do IR
apenas transitaram por contas de sua titularidade, ndo havendo de se falar na hipdtese de
incidéncia de IR;

b.2) Reitera a necessidade de observancia ao posicionamento do Recorrido
quanto a exclusdo efetuada de valores, com base em jurisprudéncia administrativa, a qual alega
representar o entendimento atual deste Conselho;

b.3) Argumenta, ainda que a individualizagdo de depdsitos defendida pela
recorrente ndo encontra fundamento nos autos, uma vez que teria restado comprovado de forma
cristalina nos autos que os depdsitos excluidos da base de calculo do IR correspondem a mera
circulag@o de recurso no patrimonio do contribuinte.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior

Pelo que consta no processo quanto a sua tempestividade, as devidas
apresentacao de paradigma consistente e indicagao de divergéncia, o recurso atende aos
requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conhego.

Passo, assim, a analise de mérito.

Em analise, o art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996, verbis:

Art.42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depdsito ou dei
nvestimento mantida junto a institui¢do financeira, em rela¢do
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribui¢oes .a - que-cestiverem sujeitos, submeter-se-do as
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normas de tributagdo especificas, previstas na legislag¢do vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

Il -no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais).(Vide Medida Provisoria n° 1.563-7, de 1997)(Vide Lei n°
9.481, de 1997)

$4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituig¢do financeira.

§ 5°Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento.(Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

§ 6°Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declara¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redagdo
dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

Quanto a aplicagdo do referido dispositivo, ainda que adote posicionamento
bastante restritivo no que diz respeito a comprovagao capaz de elidir a aplicacdo da presungdo
(a ser feita de forma individualizada, com correspondéncia de datas e valores e através de
documentagao habil e idonea que comprove ndo s6 a procedéncia, mas a origem dos recursos,
aqui abrangida sua natureza), entendo que nado se deva perder de vista que se esta a tratar de
presungdo de omissdo de rendimentos.

Desta forma, com a devida vénia aos que se posicionam de forma diversa,
cedico que, no caso especifico de haver rendimentos tributaveis declarados pelo autuado, passa
a depender a correta aplicagdo da presungao, caso se opte por tributar a totalidade dos depositos
ndo comprovados (ou seja, sem qualquer exclusdo dos rendimentos ja oferecidos a tributagao),
de pressuposto adicional, qual seja, de nao estarem os rendimentos tributaveis declarados
contidos em tais depositos, ou, mais propriamente, dos rendimentos tributados constantes da
Declaragao de Ajuste Anual (DAA) ndo terem transitado por contas de deposito ou
investimento, pressuposto este que me parece pouco razoavel.



Processo n° 12963.000428/2010-33 CSRF-T2
Acordado n.® 9202-004.018 F1. 1.062

E este também o entendimento majoritario em vigor neste CARF, muito bem
exposto, de forma resumida, pelo seguinte excerto do Acérdao CARF 106-17.117, verbis:

H(-“)

Antes de tudo, deve-se ter em mente que o art. 42 da Lei n°
9.430/96 criou uma presung¢do de omissdo de rendimentos a
partir dos depositos de origem nao comprovada. Ademais, o art.
42, § 3° da Lei n°® 9.430/96 determinou que os créditos na conta
bancdria serdo objeto de uma andlise individualizada, poréem ja
excepcionando duas situagoes em que os valores ndo poderiam
ser considerados, especificamente quando houver transferéncias
entre contas da propria pessoa fisica, o que ¢ obvio, ja que a
mera transferéncia ndo poderia ser criadora de riqueza nova, e
quando os valores estiveram abaixo de determinado teto.

Entretanto, como toda presun¢do legal de omissdo de receitas ou
rendimentos, a do art. 42 da Lei n° 9.430/96 deve ser utilizada
cum grano salis. Ora, ndo parece plausivel defender que os
rendimentos ofertados a tributagdo ndo tenham transitado
pelas contas bancdrias do recorrente. (g.n.) Assim, por exemplo,
na experiéncia judicante deste Primeiro Conselho de
Contribuintes, tem-se observado que a propria fiscalizagcdo, as
vezes, abate os rendimentos declarados do total de depositos
bancarios de origem nao comprovada. Como exemplo, veja-se o
processo n° 10540.000250/006-90, recurso n° 154.826, julgado
na sessao de 11/09/2008, relator o Conselheiro Giovanni
Christian Nunes Campos, Acorddo n° 106-17.051 (vide fls. 17,
21, 26,31 e 231).

(“.) 14

Referendando tal posicionamento, de se citar, ainda, os Acérddos CARF
Acordaos n% 2801-02.085, de 30 de janeiro de 2011, 2102-001.079, de 10 de fevereiro de
2011, 2102-02.220, de 14 de agosto de 2012, 2202-00.415, de 04 de fevereiro de 2010 e 2801-
003.568, de 17 de julho de 2014

Rejeito, aqui, ainda, a argumentagdo da recorrente no sentido de violagdo da
Sumula CARF n°. 30 quando da adogio de tal posicionamento, uma vez que, note-se, 0 que se
estd a admitir ¢ que, em determinados meses do ano-calendario, os depoésitos objeto de
tributacao pela presungdo contemplavam, por ado¢do de razoabilidade, montantes ja oferecidos
a tributacdo, ndo havendo aqui que se falar de omissdo de rendimentos quando da aplicagdo do
art. 42 citado, veja-se, independentemente de qualquer transferéncia de depositos entre
diferentes meses do ano-calendario em questao.

Assim, alinho-me aos que entendem pela possibilidade de exclusdao dos
rendimentos tributdveis constantes da Declaracdo de Ajuste Anual, em linha com o
entendimento esposado pelo recorrido e ao verificar que a exclusdo em litigio, no valor de R$
2.300.000,00, refere-se a rendimentos declarados pelo contribuinte a titulo de rendimentos
tributaveis para o exercicio de 1999 (vide declaragdao de e-fls. 805 a 808), voto por negar
provimento ao recurso da Fazenda Nacional quanto a matéria.

E.como-voto.
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